
Médico julgado
por burlar Estado
em 542 mil euros
acusação Ministério Público
questionajornadas de trabalho
de 144 horas viagens e jantares
para dezenas depessoas quemé
dico terá cobrado ao SNS Julga
mento começa dia 30
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Médico julgadoporburla
de 542mil euros ao SINS
Acusação Ministério Público questiona jornadas de trabalho de 144 horas viagens e jantares

ANAMAIA

Viagens a Paris Luanda e Cabo
Verde jantares para 70 pessoas e
horas extraordinárias que chega
ram a seis dias seguidos na escala
das urgências Tudo cobrado ao
Hospital de São José emLisboa É
esta a fundamentação que o Mi
nistério Público MP usa para
acusar o neurologista Machado
Cândido dos crimes de burla qua
lificada e falsificação de documen
to cujo julgamento está marcado
para dia 30 Em causa estão 542
mil euros que omédico alegada
mente cobrou de forma indevida

ao Estado e que pode terde devol
ver se for considerado culpado

Não é uma situaçãomuito co
mum umvalor tão alto tendo ape
nas um médico como arguido
Normalmente são situações que
envolvemmais do que umapes
soa disseaoDN fontedoMinisté
rio Público MP Se a prova docu
mental for confirmada no míni
mo oque se espera éumapena de
prisão suspensa e a obrigação de
devolvero dinheiro Mas este é um

crime possível de ser punido com
pena de prisão efectiva referiu a
mesmafonte

O caso remonta a2004 e as ale

gadas irregularidades prolonga
ram seaté 2007 Segundo aacusa
ção doMP a que o DN teve acesso
Machado Cândido na altura di

rector do serviço de Neurologia do
Centro Hospitalar de LisboaCen
tral CHLC que inclui o Hospital
de São José cobrou de forma in
devida 532 mil euros dehoras ex

tras 4798euros de reembolsospor
viagens e4410 euros de pagamen
tos dejantares
Os crimes pelos quais está acu

sado podem ser punidos com
pena de prisão entre os dois e os
oito anos No despacho a acusa
ção fala de ausência de arrepen
dimento demonstrada pelo argui
do e considera que este agiu livre
voluntária e conscientemente O

MPpropôs que fosse aplicada ao
médico amedida de coacção de
suspensão do exercício da profis

são no CHLC e justifica o pedido
com operigo de continuação da
actividade criminosa

Umpedido rejeitado pela juíza
que analisou o processo Apro
posta foi indeferida confirmou ao
DN EduardoAllen advogado de
MachadoCândido Omédico con
tinua a trabalharno hospital exer
cendo as funções de neurologista
e neurofisiologista confirmou ao
DNaadministração por e mail
No entanto já não tem respon

sabilidades na elaboração das es
calas de serviço apurámos
Os argumentos da defesa só se

rão revelados mais tarde A con

testação só será revelada no decor
rer do julgamento É umprocesso
que temmais de 20 testemunhas
umagrande parte documentalba

seada nas acções daInspecçãogeral das Actividades da Saúde
IGAS e Inspecção geral das Fi
nanças disse ao DN o advogado
domédico

Mais de 120 horas seguidas
Segundo o despacho do MP Ma
chadoCândido fez sevaler dasua

posição como director de serviço
O documento refere que ele pró
prio assinava o papel dos turnos
das urgências assinalando o início
e fimdo seu período de trabalho
que chegou a ter 72 96 120 e 144
horas seguidas
Salienta o MPque é humana

mente impossível realizar turnos
comaduração registada pelo ar

guido Alémdisso algumas destas
horas eramcoincidentes comvia

gens e férias
Já antes as suspeitas de fraude

comdinheiro público tinham da
do origem a uma queixa na PSP
umaacção daOrdemdosMédicos
eaumainvestigação da IGAS Esta
última determinou uma pena de
suspensão de 240 dias aomédico
que acabou por ser atenuada

peloMinistério da Saúde após re
curso do neurologista e coma in
dicação de devolução do dinheiro
Enquantoduroua investigação

da IGAS o actual Conselho deAd
ministração do CHLC nomeou o
clínico em Fevereiro de 2009
coordenador da unidade funcio
nal de neurofisiologia A adminis
tração não comenta o julgamen
to mas diz que sempre cumpriu
as determinações e recomen
dações emanadas de todos os ór
gãos competentes que tiveram in
tervenção neste caso nomeada
mente a devolução da verba em
questão
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